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O impasse da dívida ex-
terna brasileira vem cus-
tando caro ao Brasil e ao 
Citicorp/Citibank, o maior 
credor internacional priva-
do do País. O presidente do 
banco, John Reed, em sua 
visita anual à subsidiária 
local, disse ontem que o 
Brasil perdeu US$ 3 bilhões 
em linhas de crédito co-
mercial de curto prazo e li-
nhas interbancárias nos úl-
timos meses, em razão do 
atraso dos pagamentos dos 
juros da dívida externa. 

Para o Citicorp/Citi-
bank, a falta de pagamen-
tos dos juros da dívida nes-
te ano custará US$ 300 mi-
lhões — o custo do carrega-
mento da dívida — e ainda 
exigirá o lançamento de 
cerca de US$ 700 milhões 
das reservas da instituição 
como prejuízo, em decor-
rência do rebaixamento do 
Brasil na classificação do 
Interagency Country Expo-
sure Review Committee 
(Icerc). A decisão do comi-
tê governamental norte. 
americano obriga os ban-
cos dos Estados Unidos a 
efetuarem 20% de reserva 
contra os ativos de médio e 
longo prazo do Brasil. No 
caso do Citicorp/Citibank, 
as reservas relativas ao 
Brasil e à Argentina so-
mam US$ 4 bilhões, dos 
quais US$ 3 bilhões foram 
constituídos em 1987 e o 
US$ 1 bilhão restante, no 
ano passado. O risco Brasil 
responde pela maior parte 
da reserva. 

ACORDO URGENTE 
John Reed afirmou que é 

urgente que o Brasil tente 
alcançar um acordo abran-
gente com os credores, que 
permita reduzir sua dívida 
e voltar ao mercado de cré-
dito internacional. "O Bra-
sil mais perdeu do que ga-
nhou com a suspensão do 
pagamento de US$ 5 bi-
lhões em juros. Os juros 
não pagos não estão nas re-
sevas cambiais e custaram 
ao Brasil a recusa de novos 
créditos", destacou Reed. 

Ele observou que os ban-
cos respondem ao compor- 

John Reed 
tamento do cliente, têm 
medo e querem livrar-se do 
"exposure" se não confiam 
no parceiro comercial. Foi 
este temor, segundo Reed, 
que levou bancos credores 
a se livrarem de seus com-
promissos com linhas co-
merciais e de interbancá-
rio com o Brasil, no valor 
de US$ 3 bilhões. Os com-
promissos foram vendidos 
no mercado secundário e 
embora não estejam mais 
disponíveis, ainda apare-
cem no relatório do Banco 
Central. 

Antes de serem reduzi. 
das, as linhas comerciais 
somavam US$ 11 bilhões e 
as linhas do interbancário 
totalizavam US$ 3,3 bi-
lhões. Um executivo do 
banco relacionou outras di-
ficuldades decorrentes do 
atraso do pagamento de ju-
ros. As linhas comerciais, 
historicamente estendidas 
ao Brasil pelo prazo de 180 
dias e "spread" inferior a 
1% até há um ano, tiveram 
seu prazo reduzido para 30 
a 60 dias e o "spread" ele-
vado para a faixa de 1,5% a 
2%. Como conseqüência, os 
bancos brasileiros tomado-
res destes recursos são 
obrigados a manter altos 
níveis de liquidez (entre 
20% e 25% diante da média 
histórica de 5%), como pre-
caução contra a instabili-
dade do fluxo de recursos, 
com elevação do custo ope-
racional. 

UM ACORDO 
ABRANGENTE 

Jblin Reed não tomou co- 

nhecimento oficialmente 
da proposta brasileira de 
amarrar o pagamento da 
dívida externa não ao supe-
rávit da balança comer-
cial, mas nos resultados 
fiscais do exercício, confor-
me expôs, em Washington, 
o secretário nacional de po-
lítica econômica, Antonio 
Kandir. Para o presidente 
do Citicorp/Citibank, o mo-
mento é oportuno para o 
diálogo do Brasil com os 
bancos internacionais, em 
busca de um acordo que re-
flita a realidade nacional e 
as condições do mercado fi-
nanceiro internacional. 

"Não se deve buscar 
uma negociação em que só 
uma das partes ganhe. Se o 
Brasil não ganhar com o 
acordo, todos os bancos vão 
perder", disse Reed. "O in-
teresse do Citicorp/Citi-
bank não é cobrar a dívida, 
porque um banco sem em-
préstimos é como um tenis-
ta sem raquete. Nosso obje-
tivo é chegar a uma situa-
ção em que os empréstimos 
deixem de ser uma preocu-
pação para os dois lados. 
Nosso envolvimento com a 
Alemanha é maior do que 
com o Brasil e ninguém co-
menta isto", complemen-
tou. 

O presidente do banco 
acha possível que o Brasil 
feche ainda neste ano um 
acordo com o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) 
e as instituições privadas, 
mas considera muito difícil 
que os pagamentos sejam 
retomados antes de 1991. 
Ele é contrário à negocia-
ção em separado com os 
bancos, observando que pe-
lo último acordo todos os 
bancos devem dar "wai-
ver" (dispensa de cláusula 
contratual em vigor) a ou-
tras instituições na hipóte-
se de negociação paralela. 
Reed propõe um acordo 
único, mas não monolítico. 
"É possível chegar a um 
acordo flexível, que dê a di-
ferentes bancos diferentes 
alternativas", assinalou. 
Neste entendimento, po-
dem ser contemplados os 
bancos menores, que re-
presentam 35% dos ativos e 
que têm interesse em sair  

do Brasil, e também as ins-
tituições de maior porte 
que pretendem continuar a 
operar no Brasil. 

O Citicorp/Citibank, há 
75 anos no Brasil, 
enquadra-se no segundo 
grupo. Por isso, a institui-
ção não aceita negociar a 
dívida brasileira no merca-
do secundário. "Não nos 
preocupamos com o Brasil 
no longo prazo, porque 
acreditamos que o País 
chegará a um acordo que 
incorpore os mecanismos 
do Plano Brady e que lhe dê 
condições de acesso a di-
nheiro novo", explicou 
Reed. 

CONVERSÃO 
Ele não descarta da ne-

gociação a conversão de 
parte da dívida externa em 
capital de risco em empre-
sas estatais a serem priva-
tizadas. Recentemente, o 
banco adquiriu 20% do ca-
pital da Intel, a estatal tele-
fônica da Argentina, num 
exemplo de adesão a esta 
operação. 
- O mais importante, se-
gundo Reed, é que o Brasil 
defina as bases de um acor-
do até o final do ano, para 
recuperar sua reputação 
internacional. Em dezem-
bro próximo, o Icerc fará 
uma nova avaliação dos 
países devedores e há o ris-
co concreto de o Brasil con-
tinuar na classe "value im-
paired" (valor prejudica-
do), o que poderia repre-
sentar a obrigatoriedade 
de os bancos credores 
norte-americanos lança-
rem em seus balanços o 
equivalente a 40% de suas 
reservas para o Brasil, o 
equivalente a US$ 1,4 bi-
lhão no caso do Citibank Ci-
ticorp. 

Na escala do Icerc, 
há países irremediavel-
mente perdidos, como a Li-
béria, Nicarágua, Sudão e 
Zaire, com reservas obri-
gatórias de 100%, e outros 
em acelerado rebaixamen-
to, como a Argentina, para 
a qual os bancos devem 
efetuar 60% de reservas 
contra os ativos do médio e 
longo prazo. 


